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RESUMO

- O problema do erro médico se reveste de dificuldades sérias, como refere ALDO CARTA Responsabilita
Civile del Medico, Roma, 1976, sobretudo "na hora de toma-lo em consideracao para a determinagéo de
responsabilidade, pois se o bom pai de familia comete erros, o melhor dos médicos também". Por isso,
acrescenta, a solucdo destes problemas deve estar na analise dos elementos da responsabilidade civil, acao
ou omisséo, dano, culpa, relagéo de causalidade, como usual Na dOULING. - .........ceeeiiiiiieee i -
A autora reclama dano moral, segundo valor aleatério, em importancia néo justificada quanto ao seu calculo,
procurando distinguir, ao que parece, o dano material do meramente moral. E certo que, muitos propugnam
por esta posi¢do (WILSON MELO DA SILVA, O Dano Moral e Sua Reparacéo, 1966, pags. 365 ss.).
Contudo, o dano moral, compreendido na abstra¢céo de valoracdo patrimonial, ndo €, entre nés, indenizavel,
por ser problema que "alguém sofre na sua alma" (H. FISHER, A Reparacao dos Danos no Direito Civil, trad.
Ferrer Correia, Liv. Académica, 1938, pag. 7) e isso porque tal leséo corresponde "quello che neppure
indirettamente si traduce in una diminuzione patrimoniale” (EDUARDO BENUCCI, La Responsabilita Civile,
Milano, 1955, pag. 154). O que néo se pode avaliar patrimonialmente ndo é indenizavel, isto €, ndo se deve
conceber dano moral indenizavel sep arado, sem repercusséo sobre o patriménio. Os danos morais, na
indole dos direitos subjetivos afetados, sé podem ser considerados dentro dos efeitos da lesédo material. Ou
seja, como dano moral quando repercutir sobre o patriménio, porque, também, ndo compreendidos no art.
1.537 do CC. - E imperioso lembrar ainda que o dano moral s6 se justifica quando o ilicito resulte de ato
doloso, em que a carga de repercussao ou de perturbacéo nas relagfes psiquicas, na tranquilidade, nos
sentimentos e nos afetos de uma pessoa, se reflita como decorréncia da repulsa ao ato intencional do autor
do crime. Tal carga, a evidéncia, ndo pode ser encontrada num delito culposo, especialmente como no caso
destes autos, sem demonstracao de culpa, em qualquer de suas modalidades e, ressalte-se, duvidosa até a
prova da ocorréncia do apontado erro médico. - Nesse sentido a ligdo de WASHINGTON DE BARROS
MONTEIRO, Curso de Direito Civil 192 ed., Saraiva, 1984, 3/413; SILVIO RODRIGUES, Direito Civil, 82 ed.,
Saraiva, 1V/227-9, n° 69, ao sustentarem que a regra do art. 1.537 do CC enumera as verbas que constituem
a indenizacao por homicidio e, assim, ndo pode ser ampliada. Esse entendimento € acompanhado pela
jurisprudéncia (cf. TERESA ANCONA LOPES DE MAGALHAES, em Responsabilidade Civil, coord. de
YUSSEF SAID CAHALI, 12 ed., Saraiva, 1984, n° 7, pag. 324; CAIO MARIO DA SILVA PEREIRA,
Responsabilidade Civil, 22 ed., Forense, 1990, n° 252, pag. 339) Ac. de 11-02-1993 Revista dos Tribunais -
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EMENTA

E imperioso lembrar que o dano moral s se justifica quando o ilicito resulte de ato doloso, em que a carga
de repercusséo ou perturbagdo nas relagdes psiquicas, na tranquilidade, nos sentidos e nos afetos de uma
pessoa, se reflita como decorréncia da repulsa ao ato intencional do autor do crime. Tal carga, a evidéncia,
ndo pode ser encontrada num delito culposo, especialmente como no caso, em demonstracéo de culpa, em
qualquer de sua modalidades e ressalte-se, duvidosa até a prova da ocorréncia do apontado erro médico.
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